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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO 
DPVAT.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  CHAMAMENTO  DA  SEGURADORA  LÍDER 
PARA  INTEGRAR  A  DEMANDA.  DESNECESSIDADE. 
SEGURADORA  QUE  COMPÕE  O  CONSÓRCIO. 
LEGITIMAÇÃO  ADMINISTRATIVA  E  JUDICIAL. 
REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO. 
PRAZO  TRIENAL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA.  IN  CASU,  DATA  DO  ACIDENTE.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  QUESTÃO  RECHAÇADA.   MÉRITO. 
INTERESSE  DE  AGIR.  MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO 
GERAL JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
EXIGÊNCIA DE REQUISITO AO EXERCÍCIO DO DIREITO 
DE AÇÃO. GARANTIA DO AMPLO ACESSO AO PODER 
JUDICIÁRIO.  COMPATIBILIDADE.   DEMANDA 
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AJUIZADA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DO  ARESTO 
PARADIGMA.  APRESENTAÇÃO  DA  PEÇA 
CONTESTATÓRIA.  RESISTÊNCIA  À  PRETENSÃO 
INAUGURAL.  EVIDENCIADA.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE 
ORIGEM  PARA  REGULAR  PROCESSAMENTO. 
PROVIMENTO DO APELO. 

-  Segundo entendimento pacífico  da jurisprudência  pátria, 
em  se  tratando  de  seguro  obrigatório  DPVAT,   todas  as 
seguradoras que compõem o consórcio,  conforme previsão 
do art. 7º da Lei nº 6.194/74, são legitimadas, administrativa 
ou judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se 
falar  em  exclusividade  obrigacional  de  determinada 
seguradora.

- Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, 
bem como das Súmulas 405 e 278 do Superior Tribunal de 
Justiça, a ação de cobrança do seguro obrigatório prescreve 
em três anos. Esse prazo começa a contar a partir da data em 
que o segurado passa a ter ciência de sua incapacidade, o 
que,  em  regra,  ocorre  com  a  emissão  do  laudo  pericial. 
Ausente  essa  comprovação,  considera-se  a  data  do  evento 
danoso como o marco inicial.

- O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, firmou 
entendimento de que o estabelecimento de condições para o 
exercício do direito de ação é compatível com o princípio do 
livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no art. 5.º, XXXV, da 
Constituição Federal.

-  No  tocante  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do 
julgamento  do  RE  631.240,  sem  que  tenha  havido  prévio 
requerimento administrativo, nas hipóteses em que exigível, 
será observado o seguinte: I. se a ação foi ajuizada no Juizado 
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Itinerante, a ausência  não implicará na extinção do feito; II. 
caso  exista  contestação  de  mérito,  restará  caracterizado  o 
interesse em agir pela resistência à pretensão; III. as demais 
ações  ficarão  sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar 
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de 
extinção  do  processo  e,  comprovada  a  postulação 
administrativa,  a  parte  contrária  será  intimada  a  se 
manifestar acerca do pedido em até 90 dias. Se o pedido for 
acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito 
analisado, devido a razões imputáveis ao próprio requerente, 
extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Robson Douglas 
Pereira de Araújo contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca 
de  São Bento,  lançada nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  Obrigatório 
DPVAT, ajuizada em face do Itaú Seguros S/A.

A  julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.100/101,  acolheu  a 
preliminar de falta de interesse de agir e, por consequência, extinguiu o processo 
sem  resolução  do  mérito,  com  fundamento  na  inexistência  de  requerimento 
administrativo.

Em  suas  razões  recursais,  encartadas  às  fls.105/108v  o 
apelante sustenta que os documentos encartados aos autos são suficientes para 
comprovar o sinistro e o dano dele decorrente.

Requer  a  reforma  da  decisão  para  que  seja  julgada 
procedente  a  demanda  e  a  seguradora  condenada  ao  pagamento  de  uma 
indenização no montante de R$ 6.750,00 acrescidos de juros e correção monetária.

Nas contrarrazões, ofertadas às fls. 114/127, o apelado argui 
preliminar de ilegitimidade passiva alegando que a Seguradora Líder é a pessoa 
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jurídica responsável pela administração do DPVAT, assim como pelo pagamento 
das indenizações.  Ainda em preliminar,  levanta a carência  da ação em face da 
ausência de requerimento administrativo. Como prejudicial de mérito, questiona a 
prescrição.

No mérito, rebateu os argumentos do recurso apelatório.

Pugna  pelo  acolhimento  de  uma  das  preliminares  ou  da 
prejudicial de mérito. Em caso de entendimento diverso, roga pela manutenção de 
todos os termos da sentença.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 132/135, opina pela rejeição 
das preliminares ventiladas nas contrarrazões e, no mérito, opina pelo provimento 
do recurso apelatório, “para anular a sentença proferida em primeiro grau de jurisdição  
e, em observância ao art. 515, § 3º, do CPC, julgar procedente o pedido formulado na  
inicial para condenar o promovido, ITAÚ SEGUROS S.A., a pagar ao promovente, ora  
apelante,  o  valor  correspondente  a  40  salários  mínimos  vigentes  à  época  do  sinistro,  
corrigidos monetariamente a partir do evento danoso, com incidência de juros de mora no  
valor de 1% ao mês a contar da citação.” (sic)
 

É o relatório.

D E C I D O .

Nas  razões  contrárias,  o  apelado  argui  preliminar  de 
ilegitimidade  passiva  e  carência  da  ação  e  levanta  ainda  a  prescrição  como 
prejudicial de mérito.

Insta  ressaltar  que  a  preliminar  de  carência  da  ação 
confunde-se com o mérito do presente recurso, razão pela qual  analisá-lo-eis de 
forma simultânea.

Feito  este  registro,  passo  ao  exame  das  demais  questões 
processuais.
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Da preliminar de Ilegitimidade passiva

O apelado sustenta que a Seguradora Líder dos Consórcios 
do Seguro DPVAT S/A deveria responder pela lide, vez que passou a representar 
as  seguradoras consorciadas  “nas esferas  administrativa e  judicial  das  operações  de  
seguro, o que resulta em mais unidade e responsabilidade na centralização de ações.”

Alegação  essa  não  merecedora  de  guarida  pois,  segundo 
entendimento  pacífico  da  jurisprudência  pátria,  em  se  tratando  de  seguro 
obrigatório DPVAT,  todas as seguradoras que compõem o consórcio, conforme 
previsão  do  art.  7º  da  Lei  nº  6.194/741,  são  legitimadas,  administrativa  ou 
judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se falar em exclusividade 
obrigacional de determinada seguradora. 

Este Egrégio Tribunal de Justiça manifesta-se nesse sentido, 
vejamos:

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  COBRANÇA  DE 

SEGURO  DPVAT.  SEGURADORA  LÍDER.  QUALQUER 

SEGURADORA  QUE  OPERE  NO  COMPLEXO  PODE  SER  POLO 

PASSIVO.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  E  TJPB. REJEIÇÃO. 

Ilegitimidade  passiva.  Seguradora  líder  do  consórcio.  Solidariedade 

entre  as  seguradoras.  Possibilidade  de ajuizamento  da  demanda em 

desfavor  de  qualquer  uma  delas.  Rejeição. (...)  (TJPB;  Rec.  0075028-

74.2012.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João 

Alves da Silva; DJPB 27/05/2014; Pág. 10) PRELIMINAR DE FALTA DE 

INTERESSE  PROCESSUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  PEDIDO 

ADMINISTRATIVO  PARA  PAGAMENTO  DO  SEGURO. 

DESNECESSIDADE.  ENTENDIMENTO  DO  TJPB.  REJEIÇÃO. 

Preliminar  de  falta  de  interesse  de  agir.  Não  se  pode  exigir  o  prévio 

requerimento administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima 

de acidente ou o beneficiário do seguro postule-o judicialmente, sob pena 

1 Art. 7°. a indenização (...)  será paga (...)  por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por  todas as sociedades 
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei”.
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de  afronta  ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  Mérito.  A 

indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do 

beneficiário,  será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez. 

(TJPB;  AC 024.2011.001.342-2/001; Terceira Câmara Especializada Cível; 

Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 15/08/2013; Pág. 12) PREJUDICIAL 

DE  PESCRIÇÃO.  SEGURO  DPVAT  PESCREVE  EM  TRÊS  ANOS. 

FILHOS   MENORES.  NÃO  SE  PROCESSA  PRESCRIÇÃO  CONTRA 

INCAPAZ.  Não  corre  o  prazo  prescricional  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01247074320128152001,  -  Não 

possui -, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 

29-10-2014)

Destarte,  fazendo  o  recorrido  parte  do  consórcio  de 
seguradoras  do  Seguro  DPVAT,  patente  está  sua  legitimidade  passiva. 
Consequentemente,  não se faz  necessária  a  inclusão da Seguradora Líder  para 
integrar a lide na qualidade de litisconsorte passiva, pelo que rejeito a preliminar.

Prejudicial de Mérito

Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, 
bem como das  Súmulas  405  e  278  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  ação  de 
cobrança  do  seguro  obrigatório  prescreve  em três  anos.  Esse  prazo  começa  a 
contar a partir da data em que o segurado passa a ter ciência inequívoca de sua 
incapacidade, o que, em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.

In verbis:

Art. 206. Prescreve:

(…)

§ 3º Em três anos:

IX  -  a  pretensão  do  beneficiário  contra  o  segurador,  e  a  do  terceiro 
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prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.

Súmula 405 do STJ:  A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) 

prescreve em três anos.

Súmula 278 do STJ: O termo inicial do prazo prescricional, na ação de 

indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve  ciência  inequívoca  da 

incapacidade laboral.

Nesse sentido, o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DPVAT. AÇÃO DE 

COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. ART. 206, PARÁGRAFO 3º, INCISO IX, DO 

CÓDIGO  CIVIL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA 

INVALIDEZ  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. 

REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Esta Corte já consolidou o entendimento de que a ação de cobrança 

do  seguro  obrigatório  (DPVAT)  prescreve  em  três  anos  (Súmula  nº 

405/STJ),  iniciando-se  a  contagem  da  data  em  que  o  segurado  tiver 

ciência  inequívoca  de  sua  invalidez,  o  que,  em  regra,  ocorre  com  a 

emissão do laudo pericial.

2. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na análise fática da causa, 

que a ciência inequívoca se deu na data do laudo pericial, não poderá a 

questão ser revista nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 7 

desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Resp  1332539/MG, Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/09/2013,  DJe  10/09/2013 

(negritei)

Contudo,  a  ciência  inequívoca  da  invalidez  permanente  – 
marco inicial da contagem do prazo prescricional – não é ad eternum, não podendo 
tornar  imprescritível  a  pretensão  de  recebimento  da  indenização  do  seguro 
obrigatório, sob pena de ferir a segurança jurídica. 
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Nos casos em que o tempo compreendido entre a ocorrência 
do  sinistro  e  a  propositura  da  demanda  for  superior  a  03  (três)  anos,  faz-se 
necessário comprovar que, durante esse período, houve tratamento com fins de 
reabilitação ou a sua perduração no tempo para justificar a consolidação das lesões 
– e portanto a ciência inequívoca – em período posterior à data do acidente ou a 
comprovação  de  qualquer  outra  causa  de  interrupção  do  prazo  prescricional, 
conforme vem decidindo este Tribunal em harmonia com a jurisprudência pátria. 

Ademais, ausente essa comprovação, considera-se a data do 
evento danoso a data inicial da contagem do prazo prescricional.

Na demanda em apreço, o sinistro ocorreu em 25 de março 
de 2006 e o recorrente propôs a Ação de Cobrança do Seguro DPVAT  no dia 25 de 
março de 2009, razão pela qual não há de se falar em prescrição.

Forte em tais razões, rechaço a prejudicial de mérito.

Ultrapassados tais quesitos, passo à análise da preliminar de 
carência da ação por falta de interesse de agir em conjunto com o mérito.

Como é cediço, após o advento da Constituição da República, 
que adotou o princípio da proteção judiciária ou inafastabilidade da apreciação do 
Poder  Judiciário,  consagrado  no  artigo  5º,  inciso  XXXV,  da  Carta  Magna,  o 
esgotamento da via administrativa não é mais condição para o ajuizamento de 
ação.  

No  entanto,  para  que  o  julgador  possa  oferecer  tutela 
invocada,  é  mister  que  analise,  de  início,  a  presença  dos  requisitos  de  ordem 
processual  intrinsecamente  instrumentais,  verdadeiras  questões  prejudiciais 
denominadas  condições  da  ação,  cuja  ausência  de  qualquer  uma  delas  leva  à 
proclamação da carência do direito à prestação jurisdicional.

Feito  este  registro,  é  de  bom  alvitre  rememorar  que  a 
exigência não é do exaurimento na via administrativa, mas apenas a caracterização 
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de  mínima  resistência  por  parte  do  recorrido,  a  fim de  que  se  desencadeie  o 
interesse de agir.

Esse é o novel entendimento do Supremo Tribunal Federal 
que,  ao  apreciar  caso  parecido,  entendeu  pela  aplicabilidade  do  mesmo 
posicionamento que vem sendo utilizado nas questões de natureza previdenciária, 
cuja repercussão geral fora reconhecida no RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso, 
qual seja, a necessidade de comprovação de prévio requerimento administrativo 
para o ajuizamento de ação visando a cobrança da indenização do seguro DPVAT, 
vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO 

REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM  AGIR.  1.  A 

instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é 

compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a 

presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 

[...].  (STF; RE 631.240 MG; Plenário. Min. Roberto Barroso; Julgado em 

03/09/2014; publicado no DJe, em 10/11/2014). (destaquei)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DPVAT. 

NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  MATÉRIA  COM 

REPERCUSSÃO GERAL JULGADA PELO PLENÁRIO DO STF NO RE 

631.240-RG. 1. O estabelecimento de condições para o exercício do direito 

de ação é compatível com o princípio do livre acesso ao Poder Judiciário, 

previsto  no  art.  5.º,  XXXV,  da Constituição  Federal,  conforme firmado 

pelo Plenário da Corte no julgamento de repercussão geral reconhecida 

nos autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2. A ameaça ou lesão 

a  direito  aptas  a  ensejar  a  necessidade  de  manifestação  judiciária  do 

Estado só se  caracteriza  após o prévio  requerimento  administrativo,  o 

qual não se confunde com o esgotamento das instâncias administrativas. 

3. In casu, o acórdão recorrido assentou: “2. Inexiste uma das condições 

da ação, pois que não houve indícios de que fora realizado qualquer 

pedido  administrativo  perante  a  Seguradora  reclamada. 3.  Inexiste 

necessidade do pronunciamento judicial, pois não havendo que se falar 
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em pretensão resistida a justificar a propositura da presente demanda, 

não há o interesse de se ingressar com a demanda em juízo.” 4. Recurso 

DESPROVIDO. [...].  (STF;  RE 839.314 MA; Min.  Luiz  Fux;  Julgado em 

10/10/2014; publicado no DJ, em 16/10/2014). (destaquei)

Como  visto,  a  situação  posta  não  representa  violação  ao 
princípio da inafastabilidade da Jurisdição, pois o Poder Judiciário não é obrigado 
a intervir em casos nos quais inexista lesão ou ameaça a direito. 

Todavia,  chamo  a  atenção  para  a  existência  da  regra  de 
transição citada em ambos os arestos. 

Com  efeito,  segundo o RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a 
prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal 
Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em 
curso, nos termos a seguir expostos. 

No tocante às ações ajuizadas até a conclusão do  julgamento, 
ocorrido em 03.09.2014, sem que tenha havido prévio requerimento administrativo 
nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:

I.  caso  a  ação  tenha  sido  ajuizada  no  âmbito  de  Juizado 
Itinerante,  a  ausência  de anterior  pedido administrativo não deverá implicar  a 
extinção do feito; 

II.  caso  o  INSS  (leia-se  para  o  caso  seguradora)  já  tenha 
apresentado contestação de mérito,  está  caracterizado o  interesse  em agir  pela 
resistência à pretensão; 

III.  as demais ações que não se enquadrem nos itens I e II 
ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. Nas ações sobrestadas, o 
autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena 
de  extinção  do  processo.  Comprovada  a  postulação  administrativa,  a  parte 
contrária será intimada a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo 
dentro  do  qual  a  seguradora  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente 
necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou 
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não  puder  ter  o  seu  mérito  analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio 
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em 
agir e o feito deverá prosseguir. 

As  hipóteses  acima  transcritas  deixam  claro  que,  tanto  a 
análise administrativa quanto a judicial, deverão levar em conta a data do início 
da ação como termo de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 

No caso em tela, a ação foi proposta em 25 de março de 2009, 
marco  anterior  ao  julgamento  do  precedente  paradigma  (03.09.2014),  e a 
seguradora apresentou contestação de mérito (fls.20/58). Dessa forma aplica-se a 
segunda fórmula,  pois,  em que pese inexista prova do requerimento  na esfera 
administrativa,  insurgindo-se  a  parte  ré  em  face  do  pleito  autoral,  resta 
configurada, de forma inequívoca, o interesse de agir superveniente. 

Nesse  raciocínio,  merece  ser  cassada  a  sentença  primeva, 
tendo em vista a manifesta pretensão resistida.

Ademais, conforme dispõe o §1º-A do art. 557, do Código de 
Processo Civil, permite-se ao relator dar provimento monocrático ao recurso se a 
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Face ao exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva 
e a prejudicial de prescrição. No mérito, com fundamento no art. 557, §1º-A, do 
Código  de  Processo  Civil,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO para  cassar  a 
sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular 
processamento do feito.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 13 de novembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      RELATORA
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